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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

.Art. 49 E' assegurado a todos, na forma da lei, o direito de transmitir .
seus conhecimentos,

Art. 59 São assegurados aos estabelecimentos de ensino públicos a
parta ulares legalmente autorizados, adequada representação nos conse-
lhos estaduais de educação, e o reconhecimento, para todos os fins, dos
estudos neles realizados.

TITULO IV

DA ADMINISTRAÇÃO DO ENSINO

• Art. 69 O Ministério da Educação e Cultura exercerá as atribu*as do
, poder Público Federal em matéria de educação.

Parágrafo único. O calino militar será regulado por lei especial.

Art. 79 Ao Ministério da Educaçâo e Cultura incumbe velar pela ob-
servância das leis do ensino e pelo cumprimento das decisões do Conse-
lho Federal de Educação.

Art. 89 O Conselho Federal de Educação será constituído por vinte e
quatro membros, nomeados pelo Presidente da República, por seis anos,
dentre pessoas de nota el saber e experiência, em matéria de educação.

I 19 Na escolha dos membros do Con.selho, o Presidente da República
levara em consideração a necessidade de nêles serem devidamente repre-
sentadas as diversas regiões do Pais, os diversos graus do ensino e o magis-
tério oficial e Particular:

29 De dois em dole enes, cessará o mandato de uns terço dós membros
do Conselho, oeranitide a recondução por uma só vez. Ao ser constituldo o
Conselho, um têrço de seus membros terá mandato, apenas, de dois anos, e

'um terço de quatro anee.
1 39 Em caso de vaga, e nomeaçãO-do substituto será• para completar o

prazo de mandato do substituído.
I4 O Conselho Federei de Educação será dividido em cámaras para

deliberar sõbre assuntes petinentes ao ensino primário, médio e superior,
e se reunirá em t sessão sana para decidir sôbre matéria de . caleáter geral.

5° As fuações de conselheiro são consideradas de relevante interesse
nacional, e o seu exerci mo tem prioridade sõbre o de quaisquer cargos pú-
blicos de que sejam titulares ou conselheiros. ristes terão direito a trans-
porte, quando convocados, e às diárias ou jeton de presença a serem fixa-
das pelo Ministro da Eacceção e cultura, durante o período das reuniões.
--7Art. 99 Ao Conselho Federal de Educação, além de outras atribui-
ções conferidas por lei, comptte.:

o) decidir sôbre o funcionamento dos estabelecimentos isolados de
ensino superior, federais e particulares;

b) decidir sõbre o reconhecimento das universidades, mediante a apro-
vação dos seus estatutos e dos estabelecimentos isolados de ensino supe-
rior, depois de um prazo de funcionamento regular de, no mínimo, doia
anos;

e) pronunciar-se sobre os relatórios anuais dos institutos referidos
nas alíneas anteriores;

d) opinar sabre a ircerporação de escolas ao sistema federal de ensino,
após verificação da existencia "de recursos orçamentários;

e) indicar disciplinas obrigatórias para os sistemas de ensino médio
(artigo 35, 19) e estabelecer a duração e o curriculo mlnimo dos cursos
de ensino superior, conforme o disposto no 'art. 70;

ijg) v J p°oAmover sindicáncla.s, por meio de comissões especiais, em quais-
quer estabelecimentos de ensino, sempre que julgar conveniente, tendo era
vista o fiel cumprimento desta lei;

elabora' . seu regimento a ser aprovado pelo Presidente da Repú-
blica.

i) conhec-:r das recursos interpostbs pelos candidatos ao magistério
federal e decidir sõbre eles;

I) sugerir medidas pesa organização e funcionamento do sistema fe-
deral de ensino;

1) promove: e divulgar estudos sebre os sistemas estaduais de ensino;
m) adotar ou propor modificações e medidas que visem à expansão e

ao aperfeiçoamento do ensino;
n) estimular a assistência social escolar;

o) emitir paeeceres sCbre assuntos e questões de natureza pedagógica
e educativa que lhe sejam submetidos pelo Presidente da República ou
pelo Ministro da Educação e Cultura;

at) manter intereembal com os conselheo estadua.a de educação; 	 -
q) analisar anualmente as estatísticas do ensino e os dados comple-

mentares.
5 19 Dependem de homologação do Ministro da Educação e Cultura os

atos compreendidos nas letras a, b, d, e, 1, h e O;
1 29 A autorização e a fiscalização dos estabelecimentos estaduais iso-

lados de ensino superior caberão aos conselhos estaduais de educaçáo na
forma da lei estadual respectiva.

LEI No 4.024 — ae 20 DE DEZEMBRO DE 1961

Fixa as Diretrizes e Bases da Educação Nacional

O Presidente da República:

— Faço saber que o Congresso Nacional aecreta e eu sanciono a eerruinte
Pad:

TITULO I

DOS EINS DA EDUCAÇÃO

Art. le A educação nacional, inspirada nos princípios de liberdade e
nos ideais de solidariedade humana, tem por fim:

a) a compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do cidadão,
do Estado, da familia e dos demais grupos que compõem a comunidade;

b) o respeito à digniciade e às liberdades fundamentais do homem;
e) o fortalecimento da unidade nacional e da solidariedade interna-

cional;
• d) o desenvolvimento integral da personalidade humana e a sua par-
ticipação na obra do bem comum;

e) o preparo do indivíduo e da sociedade para o dominio dos re-
cursos científicos e tecnológicos que lhes permitam utilizer as possibili-
dades e vencer as dificuldades do meio;

1) a preservação e expansão do patrimõnio cultural.
. , g) a coraleaaçao a..qtaiquer tratamento desigual por motivo de convic-
çao filosófica, politica ou religiosa, bem como a quaisquer preconceitos de
classe ou de raça.

TITULO II

DO DIREITO À EDUCAÇÃO

Art. 29 A educação é direito de todos e será dada no lar e na escola.
Parágrafo único, A fa.milia cabe escolher o gênero de educação que

deve dar a sees filhos.
Art. 39 O direito à educação é assegurado:'.,
I) pela obrigação do poder público e pela liberaaae de Iniciativa par-

ticular de ministrarem o ensino em todos os graus, na forma da lei em
'vigor;

n) pela obrigação do Estado de fornecer recursos Indispensáveis para
que a familia e, na falta desta, os demais membros da sociedade se de-
sobriguem dos encargos da educação, quando provada a insuficiência de
meios, de modo que sejam asseguradas iguais oportunidades a todos.

ias uLa)

DA LIBERDADE DO =SM



EXPEDIENTE
; DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR—GERAL

ALBERTO DE BRITO PEREI,RA--
:	 -

CHEFE CO SERVIÇO bei PUBLICAÇCMS 	 CHEFE CA SEÇÃO CE REDAÇÃO

MURILO FERREIRA ALVES	 MAURO MONTEIRO •
- DIÁRIO OFICIAL

•GES,A0 1 ••• PARTE 1

Impresso nas oficinas do Departamento da Imprensa Nacienal

intaSILia

ASSINATURAS

FIEPARTIOES E PARTICULARES

Capital e Interior:

Semestre	 . Cr$	 600,00•
Ano, 	 -•-• 	 Cr$ 1.200,00

Exterior:

Ano 	  Cr 1.300,00

FUNCIONÁRIOS

Capitai e Interior:
Semestre . .	 Cr$	 450,00
Afio 	  Cr$ 900.00

Exterior:
Ano .  - •	 Cr$ 1.000,00

r 11430 Quarta-feira 27's DIÁRIO 6.F1-61-Alr (S-eiã.o	 •éarté Dezenil:nr-o de 1961—

-,• — As Repara-ções PffilicaS
deverão remeter o expediente
destinado à ação nos
'jornais, diàriamente, até às
15 horas, exceto aiis sábados,
quwidodeverãofazê-l . até às
11,30 horas.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões,deL

• ;verão ser formuladas por...Cs-
à.SeçãcI'de Redação, das

, 9 às .17,30 horas, no máximo
até 72 horas após a saída 'dos

•*órgãos oficiais.	 -
— Os originais deverão Ser

'dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de • di-

, reito, rasuras e emendas.
Excetuadas as para o

exterior, que ,serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, Por seis meses ou Um ano.

— As assinaturas 'vencidas
poderão ser suspensa sem
yviso--prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas'assina(uras, na

parte superief 'do enderêço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.— •	 .

A fim de evitar solução 'de

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima. de trinta (30) dias.

— As Repartições Públicas.
cingir-se-ão • às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e. fis,-
iniciadas, em 'qualquer época,
pelos órgãos competentes. • •

— A fim de possibilitar a re -
messa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua . aplicação,. solicitamos
usem • os interessadás prefe-•
rencialmente cheque ou vale •
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de _imprensa Nacional. .	 •

— Os suplementos às eai-
cães dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no alo da assi-
natura.

— O funcionário pitam° je-
dera!, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no alo da assi-
natura.

— O custo de cada exemplar
alraiado dos Órgãos oficiai?
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
'ano, e de Cr$ 1,00, por 'ano
decorrido.

,

Art. 14. Os Canseihaz Estaduais de Educação organizados pelas leis
estaduais, que se constituírem com membros nomeados pela autoridade com-

petente, incluinda represertantes dos diversos graus de ensino e do magis-
tério oficial e pacta-ti/ar, de notório saber e experitncia, em matéria de edu-
cação, exercerão as atribuições que esta lei lhes-consigna,

TITULO V
DOS SISTEMAS DZ ENSINO

Art. 11. A União, os Estados e o Distrito Federal organizarão os seus
sistemas de ensino, com observância da presente lei.

• Art. 12. Os sistemas de ensino atenderão à variedade dos cursos, a
flexibilidade dos currículos e à articulação dos diversos graus e ramos.

Art. 13. A União organizará o ensino público dos territórios e es-
tenderá a ação federal supletiva a todo o pais, nos estritos limites das
deficiências locais.

Art. 14. E' da competancia da União reconhecer e in.specionar os es-
tabdecimentos particul-arsa de ensino superior,

Art. 15. Aos &lados que, durante 5 anos, mantiverem universidade pró-
pria com. funci memento regular, serão conferidas as atribuições a que se
refere a letra b) do art. 99, tanto quanto aos • estabelecimentos por 'eles
mantidos, como quanto aos que posteriormente sejam criados.

Art. 16. E' da compelLtda dos Estados e do Distrito Federa/ autorizar
o funcionamento dos estabe:e•airnentos de ensina primário e médio .não per-
tencentes à Un.ão, bem 'ccino reconhecê-los e inspecioná-los.

	

19 São condições para c rhconhecimento:	 •
a) idoneidade moral e profissional do diretor e do corpo docente.;
b) instalações satisfatórias;
c) escrituração escolar e arquivo que assegurem s. verificaste.° da iden-

sidade de cada aluno, e da regularidade e autenticidade de sua vida es-
colar;

d) garantia de remuneração condigna aos professbres;
e) observância dos demais preceitos desta lei.
§ 20 VELSDO

A 39 As nosinas para observância dêste artigo e parágrafos serão fi-
xadas pelo ConSelho E:Ia-dali: de Educação. 	 s.

Art. 17. A instituição e o reconhecimento de escolas de grau médio
peles Estados, pe71 Distrito Federai e pelos Territórios, serão comunicados
ao Ministério daEducação e Cultura para fins de registro e validade dos
certificados ou diploma ça e expedirem.

Art. 18. Nos estabelecimentos oficiais de ensino médio e superior,
será recusada a matricula ao aluno reprovado mais de uma vez em qual-
quer série ou cunjur to •:le

	

Art. 19. Não haverá distinção de direitos, 	
	

VEIADO 	  entre
os estudos realizados em estabelecimentos oficiais e_ os realizados em es-
tabelecimentos particulares reconhecidos.

Art. 20. Na organização do ensino primário e médio,. a lei federal ou
estadual atenderá:

tendo-se em vista as peculiaridades da região e -de
a) à variedade d: métodos de ensino e forma_

grupos sociais;
s -de. atividade escolar,

b) ao estimei° de e.xpssiência.s pedagógicas com a firn de aperfeiçoar
os processes educativos. - •	 •

Art. 21. O ensino, em todos os graus, pode ser ministrada em escolas
publicas, mentidas por fundações 'cujo patrimônio e dotações sejam prove-
nientes do Poder Público, taando o pessoal que nelas servir sujego, exclu-
sivamente, às leis trabantatrs.

1 19 Estas escoras, quando de ensino médio ou. superior, podem cobrar
anuidades, ficando sempre sujeitas a prestação de contas, perante- a Tribu-
nal de Contas, e a aplicação, em melhoramentos escolares, de qualquer saldo
verificado em seu balança anual. 	 •

A 2a- Em casa de extinção- da fundação, o seu patriirtônio reverterá aoEstado.
A 3 9. Lei espealal fixará as normas da contribuição destas fundações, or-

ganização de seus CGilseltvx; diretores e demais condições a que- ficam Stl.jeitos.

Art. 22. Será Origatéria a prática da educação física noa cursas -Dri•
mitigo e médio, até v, idade de 18 anos.

TITULO VI
Da' EDUCAÇÃO DE cariar pazgÁrtio

Capitulo I
Da educação pré-primária

_ -	 P
Art. 23. A educIção pré-primária destina-se aos menores até seta

anos, e será ministrada. em escolas maternais ou Jardins-de-Infáncia.
Art. 24. As empresas que tenham a seu serviço mães de menores da

sete anos serão estimuladas a organizar e manter, por iniciativa própria
ou em cooperação com os poderes públicos, instituições de educação pré.
primaria.

Capitulo II
Do ensino primário

Ari; 25. O ensino primário tem por fim o desenvolvimento do racio-
cínio e das atividades de expressão da criança, e a sua integração-110 meio
!MICO e social. .
, Art. 26. O ensino primário será ministrado, no minimo, .em qiiatro

séries anuais.
• Parágrafo único. Os sistemas de ensino poderão estender a sua du.

ração até seis anos, ampliando, nos dois últimos, os conhecimentos do
aluno e iniciando-o em técnicas de artes aplicadas, adequadas ao sexo e à

_Idade.
Art. 27. O ensino primário e obrigatório a partir dos sete anos e só

será ministrado na língua nacional. Para os que o iniciarem depois dessa '
'idade poderão ter formada classes especiais ou cursos supletivos corres-

pondentes ao ceu nível dc dteenvolvimento. 	 • ..

Art. 28.- A administração do ensino nos Estados, Distrito-Federal 11
Territórios promoverá:
• a) o levantamento anual do registro das crianças em idade escolar;

b) o incentivo e a fiscalização da freqüência às Milita.

1

•
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ei Are. eg. Cada munia:pio fará, anualmente, a chamada da população
atolar de.sete anos de idade, para DI1L'IC Lila na escola primaria. 	 -

Art. 30. , Não poderá exercer funçs o pública, nem ocupar emprégo em
sociedade de economia mista ou empresa concessionana de serviço públi-
co o pai de familia ou responsável por criança em idade escolar sem fazer
prova de matricula desta, em estabelecimento de ensino, ou de que lhe
está sendo ministrada educação no lar.

Médio depende de aprovação em exame de admissão, em que fique de-
monstrada satisfatória educação primaria, desde que o educando tenha
onze anos completos ou venha a alcançar essa idade no correr do ano

Art. 36. O ingresso na primeira série do 1 9 ciclo dos cursos de ensino

letivo. -
Parágrafo único. VETADO
Art. 37. Pua tratr.cu'o. na 19 série do cicio colegial, será exigida

Conclusão do ciclo ginasial ou equivalente.
Art. 38, Na organiXação do ensino da grau médio serão observadas

M seguintes normas:
I) Duração minima do periodo escolar:
a) cento e oitenta dias de trabalho escolar efetivo, nese incluiu) e

'empo reservado a provas -e exames;

?Ir vinte e quatro horas semanais de aulas para o ensino de discipli-sa.

'' eas eaucativas.
e prát..fias	 •
II) cumpra mto dos programas elaborados tendo-se em vista o período

.),
§e trabalho escolarr-	

4 'vice do educando, através de processo educativo
III) formação moral ta.

arre  a desenvolva;
N.) atividades complementares .tie 	 artística;

	

a, i niciação	 -

Vi instituição -da orientação educativa- e v,.. 
cacional em cooperação com .• -e

a tarduat	 •	 final, ém primeira
VI) freqüência obrigatória,. só podendo prestar exame  " aa--- -alas dadas,

fpoca, o aluno que nouver comparecido, ao mínimo, a 75% da.
Art. 39. A apuração do rendimento escolar ficará a cargo dos eataaa...-

cimentos de ersino, aos quais .caberá expedir certifiCadOs de conclusão dO
'varies e cicios e diplomas de conclusão de cursqs.

I 19 •Na avaliação do aproveitamento de aluno preponderarão os resul-
tadce alcançados, dUiante a ano letivo, nas atividades escolares, asseguradas
11,0 professor, nas exames e provas, liberdade de formulação de questões e
autoridade de julgamento.

I 29 Os exames será prestados perante comissão examinadora, formada
4e Professóres do próprio estabelecimento, e, se êste fôr particular, ,sob'
fiscalização da autoridade competente. 	 .	 .

Art. 40. Respeitadas as disposições desta lei, compete ao Conselho Fe-
3 Oral de Educação, e aos conselhos estaduais de educação, respectivamente,

dentro dos seus sistemas de ensino:	 •
a) organizar a distribuarão das disciplinee sara satarles fixadas para

hada curso, dandc saaeira stavo	 e.?2

b) permitir aos estabelecimentos de ensino esaolher livremente até dua1
disciplinas optativas para integrarem o curriculo de cada curso;

c) dar aos cursos mie funcionarem à noite, a partir das 18 horas, es-
truturação própria, inclusive a fixação do número de dias de trabalho es-
colar efetivo, segundo as peculiaridades de cada curso.

Art. 41. Será permitida aos educandos a transferéncia de um curso de
ensino médio para outro, mediante adaptação, prevista no sistema de
ensino.

Art. 42. O Diretor da escola deverá ser educador qualificado.
Art. 43. Cada -estabelecimente de ensino médio disporá em regimento

ou estatutos sobre a sua organizaçâo, a constituição dos seus cursos, e o
seu regime administrativo, disciplinar e didático.

Capitulo II.
'Do Ensino Secundário

Art. 44. O ensino secundário admite variedade de currículos, segunda
as matérias optativas que forem preferidas pelos estabelecimentos.

1 19 O ciclo ginasial terá a duração de quatro series anuais e o colegial,
le três no mínimo.	 •

g 29 Entre is discialinas e práticas educativas de caráter optativo no
19 e 29 ciclos, será incluida uma vocacional,.dentro das necessidades e pos-
sibilidades locais.
s • Art. 45.' No ciclo gasasial serão ministradas nove disciplinas,

•Parágrafo ¡naco. AHO1 das práticas educativas, não poderão ser minis-
tradas menos de s5 nem mais de rt disciplinas em cada serie, das quais uma
01 duas devem ser optativas o de livre escolha do estabelecimento para

na	 l

cada curso.
deillisaispcilmeiras séries do ciclo colegial, além das priUcas

educativas,Atr4'6seNrro	 as oita disciplines,
tivas, de livre escolha pelo	

das quais uma ou duas opta-
estabeiecimento, sendo no mínimo cinco e no

máximo sete em cada série.
29 A terceira série do. ciclo Colegial será organizada com currículo

arpectos lingulsi,icos, históricos e literários, •
-4 29 À terceira série do ciclo colegial será organizada com currículo

diversificas', que vise ao preparo dos alunos para os cursos stip:Mores e
compreénderá, no mínimo, quatro e, no máximo, seis disciplinas, podendo
ser ministrada em colégios universitários..

Capitulo III
.Do ensino técnico .

Art. 47. O ensino técnico. de grau médio abrange os seguintes cursos:
• a) industrial;

b) agricoia:
a c) comercial..

Parágrafo único. Os ' curais técnicos cie nivel meai° nao' especificados
nesta lei serão regalamentados nes diferentes sistemas de ensino.

'Art. 43. Para fins de validade nacional, os diplomas . dos cursos téc-
nicos de grau médio serão registrados no Ministério da Educação e Cultura.

- Art. U. Os cursos Industrial, agrícola e comercial serão ministrados
em dois ciclos: o ginasial, com a duração de quatro anos, e o colegial, no
minlmo de três anos.

as As duas altunas séries do 19 CICIO incluirão, além das disciplinas
especificas de ensiao técnico, quatro do curso ginasial secundário, sendo
uma optativa.

1 29 O 29 cicio incluirá, além das disciplinas especificas do ensino téc-
nico, cinco do curso colegial secundário, sendo uma optativa.

f 39 As artsciplinas optativaso serão 'de livre escolha do estabelecimento.
49 Nas escolas técrucas , e industriais, poderá haver, entre o primeiro

e o segundo ciclos, um curso pré-técnico d.e um ano, onde serão ministradas
as cinco disciplinas de curso colegial secundário.

59 No caso de instituição do curso pré-técnico, previsto no parágrafo
anterier, no segundo ciclo industrial poderão ser ministradas apenas as dis-
ciplinas especificas do ensino técnico.

Art. 50: - Os estabelecimentos de ensino industrial poderão, além dos
curtos referidos no artigo anterior, manter cursos de aprendizagem, bási-
cos ou técnicos, bui como cursos de artesanato e de mestria, 'mauro 	 •

Parágrafo único. Será permitido, em estabelecimentos isolados, o fun-
cionamento dos cursos referidos neste artigo.

Art. 51. As empréads industriais e comerciais são obri¡eadas a ministrar,
e:a eooperação, aprendizagem de ofícios e técnicas de trabalho aos menores
s. empregados, dentro das normas estabelecidos pelos diferentas sistemas

asino.
19 Os cursos de aprendizagem industrial a comercial terão de uma a

três séries anuais de estudos.
f 29 Os portadores de carta de oficio ou certificado de conclusão de

Curso de aprendizagem poderão matricular-'se, mediante exame de hal3111-
fação, nos ginásios de ensino técnico, em série adequadaao grau de estila°.

*me hajam atingido no curso referido: •-

\a.
	 Capitulo IV

-Da farinacao,z92 magistério para o ensino primário e médio

'	 ; --ls por fim a formação de professôres, ori-art. 52. O en si no norma em 
Tie t'ores escutares destinados ao C' itIOentadoresi superv...ores e admin

e	 viment dos nhenie ntos secnicos relativos à edu-primário, o desenvolo	 coj.l
cação da infância,

Art. 58, A formação de docentes para o ensinCasa-imário far-se-á:
a) em escola normal de grau ginasial no mínimo de quaa lto séries anule

onde .aUirn dqs edelpihl qs obrigatórias do curso secundario einesial stsá
_:agógica:	 •

Parágrafo anico. Constituem casos de isenção, alem de outros pre-
vistos em lei;

a) comprovado estado de pobreza do pai ou responsável;
's insuficiência de escolas;

matricula encçrrada; 	 j
d) doença ou - anomalia grave da criança.
Art. 31. As emprésas industriais, comerciais e agrícolas, em que tra-

balhem mais de 100 pessoas, são obrigadas a manter ensino pradaria gra-
tuito para os seus servidores e os filhos desses.

1 1 9 Quaralo 03 tra sialhadores não residirem próximo ao local de sua
atividade, esta obrigação roderá ser su'astituida por instituição de Mises,

. na forma que a le • estaduel estabelecer.
29 . Compete à administração do ensino local, com recurso para e

Conselho Estadual de Educação zelar pela obediência ao disposto neste
artigo.

Art. 32. Os proprietários rurais que não puderem manter escolas pri-
marias para as crianças residentes em suas glebas deverão facilitar-lhes a
freqüência às escolas mais próximas, ou propiciar a instalação e funcio-
namento de escolas pilbilcas em suas propriedades.

• -Art. 33. A educação de grau médio, em prosseguimento à ministrada
fia escola primária, Maura-se à formação do adalescentc.

Art. 342 O ensino médio será ministrado em dois ciclos, o ginasia?
• o colegial, e abrangerá, entre outros, os cursos secundários, técnicos
de formação de professôres para o ensino primário e pré-primário. 	 •

Art. 35. Em cada ciclo haverá disciplinas e práticas educativas, obri-
gatórias e optativas.

1 19 . Ao Conselho Federal de Educação compete indicar, para todos

Os sistemas de ensino médio, até cinco disciplinas obrigatórias, cabendo
aos conselhos estaduais de educação completar o seu número e relacionar
as de caráter optativo que podem ser adotadas pelos estabelecimentos de
ensino.

§ 29 . O Conselho Feders1 e os conselhos estaduais, ao relacionarem as
disciplinas obrigatórias, na forma do paragrafo anterior, definirão a am-
plitude e o desenvolvimento dos seus programas em cada ciclo.

1 39 . O currículo das duas primeiras séries do 1 9 ciclo será comum.
a todos os cursos de ensino médio no que se refere às ina:érias obriga-
tórias. •	 .

T1TUI,o VII

DA EDDCAÇÁO DE GRAU M/mro

CAPITULO I

Do ensino médio
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b) em escola normal Se grau colegial, de três séries anual, no mínimo,
em prosseguimento ao VETATo grau ginasial.

Art. 54. As molas se 'ganis de grau ginasial expedirão o diploma de
regente de en.s1n3 primário c. es de grau colegial, o de professor primário.

.Art. 55; Os institutos de educação. além dos cursos de grau médio
referidos no artigo 53, ministrarão cursos de especialização, de administra-
dores escolares e de aparfeiçoamento, abertos aos graduados dei escolas
normais de graa colegial.

Art, 56. Os sistemas de ensino estabelecerão os limites dentro dos quais
os regentes poderão exercer o magistério primário.

Art. 57. A formação de- professares, orientadoree e supervisores para
as escolas rurais primárias poderá ser feita em estabelecimentos: due lhes
preservem a .integraçáo no meio.

Art. 58. VETADO

Art. 59. ' A formação de rofessõres para o ensino médio será feita
nas faculdades de filosofia, ciências e letraseeea de professóres de disciplinas
especificas de ensino medio técnico em cursos especiais de educação técnica.

Parágrafo único. Nos Institutos de educação poderão funcionar cursos
de formação de professóres para o ensino normal, dentro das normas esta-
belecidas para os cursos pedagógicos das faculdades de filosofia, ciências e
letras. •	 •

Art. co, O provimento . efetivo em cargo de professor nos estabeleci-
mentos oficiais de ensino médio será feito por meio de concurso de títulos •
provas. VETADO	 -

Art 61.'0 magistério nos estabelecimentos .. VETADO .. de ensino médio
só poderá ser exercido por professares registrados no órgão competente.

Dezembro de 19151

Art. 73. Será obrigatenia. em cada eãta l4aucimento, a freqüência da
professõres e alunos, bem com. t eÁecuçito doa preamar.* de amenos

a 1* Será privado do direito de prestar exames o aluna que deixar d•
Comparecer a um mini/no de aulas e eterciclos previstos r..4)

2° O estabelecimento deverá promover ou qualquer interessado poderá
requerer o afastamento temporário do professor que deixar de comparecer,
sem justificação, a 25% das aulas e exercidos ou não Ministrar pêlo menos
'3/4 do programa da respectiva cadeira:

39 A reincidência do professsor na falta prevista na alinea Matulaz
Importará, para os fins legais, em abandono de cargo,

Art. '74. VETADO
§ 19 VETADO

V VETADO
li 3° vwsno
g 49 tEIADO

6 59 VETADO

1 69 mano ,
g '19 VETADO

tAxt. 75. VETADO

"I) VETAM

1.1) VETADO
III) vrrsoo
isr) VETADO

V) VETADO

VI) VETADO

VII) VETADO

â 1 VATAijo.

29'VETADo
ã 2a VETADO
I} 4. VETADo

• Art., 76. Nos estabelecimentos oficiais federais de ensino . superior, oa
diretores serão nomeados pelo Presidente da República dentre os professa-
res catedráticos efetieos em eterelcio, eleitos em lista triplica pela congre-
gação respectiva, em escrutinios sectetos, podendo os Mesmos ser recondu-
tidos duas vezes.

Art. 77, Nenhuma faculdade de filosofia, ciências e letras funcionará
Inicialmente com trenos de quatro de seus cursos de bacharelado, que abran-
gerão obrigatoriamente as seções de ....VETADO	 ciências e letras.

Art. 78. O corpo discente terá representação, com - direito a voto, nos
conselhos universitários, k nas congregações, e nos .conselhos departamentais
das universidades eescolas superiores isoladas, na forma dos estatutos das
referidas entidades..

• Capitulo II

- TITULO VIII	 •
DA OALENTAÇÃo EDUCATIVA E DA INSPEÇÃO

Art. 62. A formação do orientador de educação será feita em 'cursos
especiais que atendam às coedições do gra1. do tipo de ensino a do meio
social a que se destinam.

Art. 63, Nas faculdades de filosofia será criado, para a formação de
orientadores de educação do ensino médio. curso especial a que terão acesso
na licenciados m pedagogia. filosofia, psicologia ou ciências sociais, bem
como os diploma rias em Em:cação Física pelas Escolas Superiores de Edu-.
cação Fisica e os inspetores federais de ensino, todos com estágio mínimo
de três anos no magistério

Art. 64. Os orientadores de educação do ensino primário serão for-
mados nos institutos de educação. em curso especial a que terão acesso os
diplomados em estolas normais de' grau colegial e em institutos de educa-
ção, com estágio mireeno de três anos no magistério primário,

Art. 65. O inspetor de ensino, escolhido por concurso público de títulos
,e provas VETADO 	  deve possuir conhecimentos técnicos.

• pedagógicos demonstrados. de preferência no exercido de funções de ma-
gistério, de auxiliar de udministração escolar ou na direção de -estabeleci-
mento de ensino...

11111É0 IX
DA EDUCAÇÃO DE GRAU'EUPERIOn

Capítulo 1
Do ensino superior

•
. Art. 68, O ensino superior tem por Objetito a pesquisa, o desenvolvi-

mento das ciências, letras -e artes, e a formação de profissionais de nivel
unit ersitário

.	 Art. 67. C ensinoesuperior será ministrado em estabelecimentos, agru-
- padas ou não em universidades, com a cooperaçáo de institutos de pesquisa
e centros de treinamento profissional.	 _

Art. 68. Os dile/ornas expedidos_ pelas universidades ou pelos estabe-
lecimentos isolados de ensino superior oficiais ou reconhecidos serão válidos
em todo o território nacional.

Paragrafo único. Os diplomas que conferem privilégio para o exercido
de profissões fr.3erais ' ou para a adraiseão a Cargos públicos, ficam sujeitos
.a registro no_ Ministério da Educação e Cultura, podendo a lei exigir a

• preetação de. exames e provas de estegio'perante os órgãos de fiscalização
e disciplina 'tias profissões respetivas

•
•	 •Art. 69. Nos estabelecimentos de ensino superior podem ser ministrados

os seguintes .cursosa
ai de graduação, abertos à matecula de candidatos que hajam concluí-

do o ciclo eolegiai ou equivalente, e obtido classificação em concurso de ha-
bilitação:

bi de pós-graduação, abertos a matricida de candidatos que hajam
toncluido o curso de graduação e obtido o respectivo diploma;

O) de espec disação, eee sleiçoaniento e 'extensão, ou quaisquer outros,
a juizo do respeetive Metara) de ensina abertos a candidatos com o preparo
e os requisitos qse ele. em a Ler exigidos.

Art. O. ele currículo . mínimo e a duração dós cursos, que habilitem
à obtenção de diploma capaz de assejurar privilegies para o exercido da
p.ofssân liberei 	  VETADO 	  serao fixados pelo Çarla+" -"'
Fedéral de Educação. 	 .	 • -

iaaragrafo único. VETADO	 -

Art. 71. O programa de cada disciplina, sob forme 	• •
será olganizacis pelo respectivo prefeseoe e 	 eia de
estabe.leCimento.	

peia plano de ensino,
cengregação•

Art. 72. Será observado, cnl AP"'
na forma dos estatutos e	 • ....ta• astabeletimento dr . ensinO sugerir,

.,ament os' respectivos. o - calendário escolar,aprovado pela eantireEn, de modo que o periodo letivo tenha a duraçãommima de 183 (cena, —
dluindo o timro

	

	 "- e Oitenta dias de trabalho escolar efetivo, não in-
eeárvado a nrova.e e exames,

y •

Dás tniversidades	 •

. Art. 79.- As universidades constituem-se pela reunião, sob adminis-
tração comum, de cinco mamais estabelecimentos de ensino superior vante('

19 O Conselho Federal de Educação poderá glispenser, a seu critério,
os requisitos inenetonedes es artigo acima, na criação' de universidades ru-
rais e outras de uipietivo especializado,

1 20 Álém dos estabelecimentos de ensino e superior, integram-se na
universidade institutos de pesquisas e ...VETADo ., de aplicação e 'treinamento •
profissional.	 -

39 A úniversidade pode instituir colégios universitários destinados a .ministrar o ensino da ee (terceira) serie cio cicio colegial. Do mesmo modo
pode instituir colégios técnicos universitários quando nela exista curso su-
perior em que Sejam cesenvelvidos os- mesmos estudos. Nos concursos de
habilitação não se fará qualquer distinção entre candidatos que tenhanes'
cursado esses colégios e os que provenham de outros estabelecimmtsk- -
ensino médio. •	 . -	 •	 .	 de

g 49 (;) ensino nas universidades é ministrado nos estene-
nos órgãos complemsntares, podendo o aluno Inscrever-,a - saelecimentoa e
cionadas em cursos 'diversos, se hoiner compatible:e- 	 'cai disciplinas le-
se verificar inconveniente didático a juizo d4 	 PoÇãrios e não

- g D o Ao Conselho Universitário co..29,--. 	 • '- 'ioridade escolar.

	

.	 •
equivalência entre os estudos iene s ç 	ãte estabelecer as condições do

nos difeaentei cursos.Art. eo. As tine,eisedades , 	 _
Uva, financeira a	 . kciiarão de autOneYnia. didíltica,administra-ee:is que será exercida na forma de SPliS Q—Ctsiti/ trà1a1 ) vzr_1 1e Veire)AD

,j VEiAbb

24 VETADO

'00 NETADO.

etieuxa
e) veteeo
dl -verem

.9tTADt.
6 30 VETADO
d) ttiAbb-

b) vtisno
e) vrrApo

e
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Art. 81. As universidades .. vem° serão consUtuidas sob a forma de
autarquias, fundações 	  VETADO 	
OU associações. A inscrição do ato constitutivo no registro civil das pessoas
jurídicas sete precedido de autorização por decreto do governo federal ou es-
tadual.

Art. $2. 	  VETADO 	  Os re-
tersos orçamentários que a União, .... 	 VETADO 	  consagrarem
à manutenção das respectivas universidades terão a forma de dotações
alobais, fazendo-se no orçamento da universidade a devida especifieaçáo.
•

•
Art. 83. O ens1110 público superior, tanto nas universidades 'corno nos,

estabelecimentos isulales ieeerais, será gratuito para, quantos provarem fal-
ia ou Insuficee•ee de Ite 1 zi10.5 (Art. 168, II da Constituição).	 •

• - Art. 84. O Conselho Federal de Educação, após inquérito administrativo,
poderá suspender, .por tempo determinado, a autonomia de qualquer uni-
versidade, oficial ou particular, por motivo de e-de-ingerida desta eei ou
dos próprios estatutos, 'amolando a si as atribuições do. Conselho lenivers1-.	 .
Xale° e nomeando um reitor pra tempere. 	 • •

	Capitulo III	 •
Dós cs:aheiecimeni!os isolados de ensino superior

- Art. 85. Os e.stabelecimentos isolados 	 VETADO	 serão constituídos
tob a forma de autarquias, de fundações, •.. VETADO ... OU associações.

Art. 86. Os estabelecimentos isolados, constituidos sob a forma de fim-
dações, terão um conselho de curadores, com as funções de aprovar o orça-
mento anual, fiscaliza: a sua execução e 'autorizar os atos d3 diretor
não previstos no keg'Illine1.i0 do estabeleminento.
• Art. 87. A competencia do Conselho Universitário em grau de recurso
sere exercida, no caso de estabelecimentos isolados, estaduais e,municipais
pelos Conselhos estaduais de educação; e, no caso de estabelecimentos fe-
derais, ou particulares peio Conselho Federai de Educação., .

TVLO X

DA EDUAÇÃO DE EXCEI.CIoNAls

.art. 88. A idleaçãede excepcionais, deve, no que fôr possível, etique-
te/lir-se no sistema geral de educação, a fim de Integra-los pa comunidade..

Art. 89. Mede Inieiritiva privada considerada eficiente pelos conselhos
estaduais de educação, e reeitiva a eeucação cie excepcionais, receberá dos
poderes públicos tataminto especial mediante lióisas de estudo, emprés-
timos e subvenções.	 •	 .

rrruLo xI
DA essesetzecie SOCIAL ESCOLAR

Art. 90. Em cooperação com outros órgãos ou não, incumbe aos siste-
ana.s de ensine, téenica e Administrativamente, prover, bem Cano orientar,
lisealizar e estimular te serviços de assistência sele], inedico-odontolôgico• . r	 •-e de enfermagem. aos altreee,	 e

Art. 91. A assistência social escolar seráprestadaenas escolas, sop a
orientação dos respeetivoe diretóres, através de serviços que atendam ah
tratamento dos casos Individuars, à aplicaçào de técnicas de grupo e á or.-
eanizaçáo social da comunidade.

TITULO >UI,
. Dos ereuesos PARA A eoucaçeo

Art. 92. A "União aplicare anualmente, na , manutenção e desenvolvi-
mento do ensino, 1 11% . c dose s por.eento), no mínimo de sua receita de im-
postas e os Estados, o leSts:to Federal e osefuniciplos, 20% Ivinte por cen-

	

-- to), no mínimo.	 .	 • _	 .
e I 19 Com nove décimos dós recursos federais destinados à educação,
serão censtituldos, em parcelas iguais; -o Fundo Naciónal do Ensino' Primá-

'rio, o Fundo Nacional do 'sino Médio e o Fundo Nacional do Ensinou-
perlar. • -	 •

• 29 O Conselho Federal de Educação elaborará,- para execução em
prazo determinado, o Plano de 'Educação referente a cada Fundo.

1 39 Os Estados, o Distrito Federal e os municiplos, se deixarem de
aplicar a percentagem prevista na Constituição Federal para a manutenção
e desenvoleimento do ensino, não poderão solicitar auxílio 'da União para
esse fim,	 ' 1 '	 •

Art. 1/3, Os recursos a que Se iefere o art.- 169, da Constituição Fe-
deral, serão aplicados preferencialmente na manutenção e desenvolvimento
do sistema público de ensino de acordo com -os planos estabelecidos nela
Conselho Federal e pelos conselhos estaduais ee educaçãe, de r sorte que se
&segurem:	 -	 - •

•
''	 •1. o acesso à escola 'do maior número possível de educandos;

2. a melhoria progressiva do ensino e o aperfeiçoamento dos serviços
educação;	 •
3; o desenvolvimento do ensino lecnico-cientifico;
4. o desenvolvimento das ciências, letras e artes:
4 19 São consideradas despesas com o ensino: •
ai as de manutenção e eXpensão do ensino;
b) as de concessão de beesas de estudos; 	 -
c) "as de aperfeiçoamento de professfiree, inéentivo à pesquisa,' e reali-

zação de congressos e conferenciae;
d) as de administração federal, estadual ou municipal de ensino, in-

clusive ai; que •se relacionem com Atividades extra-escolares, 	 -
4 z9 Drão são consideradas despesas com o esino:
a) as de assistência social e'bOspitelar, ineseio quando ligadas. ao en-

"tino;	 •

• O) financiamento a . estabelecimentos enantidos pelos Estados, municf-

colares e respectivas inetalações e equipamentos de -acôrdo com eis leia es-
peciais em vigor.

pios ou pai-teci:lares, para a compra, construção ou reforma de prédios es-

e 19 São condições para a concessão de financiamento a qualquer esta- -
belechnento de ensino, dein de outras que venhatn a ser fixadas pelo Con-
selho Federal de' Educação:	 e

a) a idoneidade morei e pedagógica das pesssoas ou entidades respon-
sáveis pelos estatielecimento gepare que é feita a solleitaçào e'ereelito:

b) a existência de escrita contábil fidedigna, è a elemenstraelo.da pos-
sibilidade de liquidação do empréstimo com receitas 'próprias do , estalielecee
mento ou do mutuário, no prazo contratual;

e) eev vinculaçào, ao serviço de stOS e amortização do emprstirn2, de-
uma parte suficiente dàs receitas do estabelecimento; ou Instituieeu de
garantias reais adequadas, tendo por objeto outpas, receitas do•Inutuárie:
ou bens cuja penhora não prejúdique direta ou indiretamente o funciona-
mento do estabelecimento de ensino;•

d) o funcionamento regular do estabelecimento, com observencia das
leis de ensino'.	 e 'e

§ 29 Os estabelec:rnentos particulares de ensino, que receberem-subven-
ção ou auxílio para :me inanatenção, ficam obrigados a Conceder Matriculas
gratuitas' a estudentes peie es, no valor correspondente ao Montante re-
cebido'.

- 39 Não será coneedlee subvenção nem financiamento ao eeteatieleci-
mento de ensino que, ereo 'falso pretexto, recusiur, Matrícula a abules, por
motivo, de raça, cor ou condição •

Art. 96. p Conselho Federal de Educação e os conselhos estaduais de
educação na esfera de suas respectivas mudei-ides: e envidaeão 'esforços
pesa melhorar a qualidade' e elevar .os índices de produtIvIdede do emitia •
em relação ao seu custo; • 	 ••

a) promovendo a publicação anual das estatisticas cio ensine e miados
compiementures, que deverão ser utilizados na • elaberaçeo 'dos peepoe	de
aplicação de recursos para-o- ano stibseqiiente; 	 .

b) estudando a composição de custos do ,ensino público e propondo
medidas adequadas Paira tile..eed-lo ao melhor nivel de proilutividade. • • -

TITULO XIII
DtsrOSnõES GERAI s E TR.',NSITOR/As

•
Art. 97. O ensino religioso constitui disciplina dos horários das escolas

oficiais, é de matricula - facultativa, e será, ministrado sem anus para os
podétes públicos, de acôrdo com a confissão religiosa do aluno, manifeetada
por ele, se fôr capaz, ou pelo seu representante legal ou responlies,-el,

§ 19 A formação de desse para o ensino • religioso IndePende de
número mínimo de alunoe.

§- 29 O registro dos profeesóres de ensino religloso será tealizado pe-.
rante a autoridade religiosa respectiva. 	 -

Art.-98, O elinisterlo da Educação e Cultura manterá o meeiro de
professóres habilitados para o exercido da magisterio de grou me.diu.

Art. 99, Aos maiores de dezesseis' anos sera permeio 	 outeneao decertificados de conclusão de curso ginasiele mediante a prestação deeeea-
lues de madureza 	 	 v7.TADo	 	  tin;s3estudos realizados sem observância de ,regime escolar.

b) as realizadas por conta. das verbas previstas nos artes. 199, da
Constituição Federal e 29, do Ato das Disposições Constitucionais Treinsit6-
rias;

c) os auxilias e subvenções para fins de assistencia e cultural (Lei nd-
me, 1.493 de-13-12-1951).

Art. 94. A União proporcionará recursos a educandos que demonstrem
necessidade e aptidão para estudos, sob duas modalidades:

a) bõlsas gratuitas para custeio total ou parcial dos estudos;	 -
• b) financiamento para reembôiso dentro de prazo variável, nunca su-

perior a quinie•anos.
/ 19 Os recursos a selem concedidos, sob a forma de bôlsa de estudos,

poderão ser aplicales era estabelecimentos de ensino reconhecido, escolhi-
do pelo candidato ou seu 'representante legal . 	 •

20 O Conselho Federal clw Educação determinará os quantitativos
globais das beilsas de estudos e financiamento para. os diversos graus de
ensino; que atribuira aos Estados, ao Distrito Federal- e nós Territórios.

e 39 Os conselho estaduais de educação, tendo em vista esses recursos
e ,os estaduais:

a) fixarão o número e os valores das bôlsas, de- acordo com o custo
médio do ensino nos municípios e com o grau de escaesez de ensino oficial
em relação à população em idade escolar;

b) organizarão as provas de capacidade a terem Prestadas pelos can-
didatos, sob condições de autenticidade e imparcialidade que assegurem
oportunidades iguaie. pera todos;

c) estabelecerão às condições de renovação anual das bôisas, de ncOrdo
cem o aproveitamento eseolar demonstrado pelos bolsistas. '

1 49 Sóinentkserão concedidas bôlsas a alunos de curso primário quan-
do, por falta de vagis, não pl.:derem ser matriculados em estabelecimentos
oficiais.	 • ,

I 59 Não se inclui nas b0Isas de que trata o presente artigo e auxílio
que o Poder Público concede a educandos sob a forma de alimentação, ma-

vestuário, teaesporte, assisténe.la médica ou deatetia, o qual
será objeto de normas especiais.

Art. 93• A União dispensará a sua cooperação financeira ao ensino sob
a forma de:	 .

a) subvenção, de acere.) com as ,leis .especials em vigor;
b) assistência temiea, mediante convexa() visando ao uperfeiçoamento

do magistério à pisquisa pedagógica e à promoção de congressos e seml-
nárlos; •



e

Parágrafo unico. Para o presente
ano salineiro, prevalecerá para efeito
da cobrança da taxa do Instituto
Brasileiro do Sal, a .média dos pre-
ços ora vigêntes nas duas zonlis site
lineiras.	 •

Art. 39 A arrecadação da taxa de
que trata esta lei se fará no momento
da retirada do sal da salina, para
qualquer destino dentro do País. .

Art. 4si Fica acrescentado ao ar-
tigo 14 da Lei número 3.137, de :13
de maio dê 1957, o seguinte pará-
grafo único;

"Paragrafo único. As cotas extras
concedidas na vigência da •legislação
anterior serão mentidas e reconheci-
das pelo Instituto Brasileiro do Sal".

Art. 5" Esta lei entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.'

Brasília,' em .16 de _dezembro de
1961s 1409 ela Independência e 73 9 da

-República.
JoÃo Gouamer
Tancredo NeVe
Ulysses Guiinardes
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Parágrafo único. ,Na.S mesmas condições permitir-se-á a obtenção do
certificado de conclusão de curso colegial aos maiores de dezenove anos.

• Art. 100. Será permitida a transferência ^ de alunos de um para outro
estabelecimento de ensino, inclusive de escola de pais estrangeiro, feitas as

' necessárias adaptações de acôrdo com o que dispuserem; em relação ao en-
sinei médio, os diversos sistemas de ensino, e em relação ao ensino superior,
os conselhos universitários, oe o Conselho Federal de Educação, quando se
tratar de universidade ou de .'estabzlecimento de ensino superior federal ou
particular, ou ainda, os Conselhos Universitários ou o Conselho Estadual
de Educação, quando se tratar de universidade ou de , estabelecimentos de
ensino estaduais.

Art. 101. O Ministro da Educação e Cultura,. ouvido o Conselho Fe-
deral de Educação, decidirá das questões suscitadas pela transição entre o
regime escolar ate agora vigente e o instituído por esta lei, baixando, para'
isto, as instruções necessárias.	 •

Art. 102. Os diplomas de curso superior, para que produzam efeitos
legais, serão previamente registrados em órgãos do Ministerio da , Educação
e Cultura.

Art.- 193. Os diplomas e certificados estrangeiros dependerão de reva-
lidação, salvo convénios culturais celebrados com' paises estrangeiros.

Art. 1C4. Será parnntle,a a organiZação de cursos ou escolas experimen-
tais, com curriculos,aneteCoss e períodos escolares próprios, dependendo o seu
funcionamento para ras de validade legal da autorização -tio Conselho Es-
tadual de Educação, quando se tratar _de . cursos primáriose médios, e elo

Conselho Federal de latueoçãe, quando de cursos superiores ou de estabele-
cimentos de ensino primário e médio sob a jurisdição do Governo Federal.

Art. 105: Os podêres públicos Instituirão e ampararao serviços é enti-
dades, que mantennam u zona rural escolas ou centros cie educação, capa-
zes de favorecer a adaptação do homem ao Melo e o-estímulo de vocações
e atividades profiaalmr is.

Art. 106. Os cuesas de aprendizagem industrial e comercial, adminis-
trados por o-ilidi:les industriais e comerciais; nos têrmos da legis-'
lação vigente. saião subieetidos :ias conselhos estaduais de Educação 'e
os os territories ao •erisellso Feeral de Educação.

Parágrafo • único. 'Anualmente, as entidades responsáveis pelo ensino
de aprendizagem industrial e comercial apresentarão ao Conselho Estadual
competente e ao eonseui Isederal de Educação no caso dos Territórios, o
relatório de suas atividades, acompanhado de sua Ovestação de contas. •

Art. 107. O poder público estimulará a colabornção popular em favor
das fundações e instituições culturais e educativas de qualquer espécie, grau
ou nível -sem finalidades lucrativas, e facultará aos contribuintes do impósto
de renda a dedução dos auxílios ou doações comprovadamente feitos a tais
entidades.

Art. 108. O poder público cooperará com as empresas 'e entidades pri-
vadas para o desenvolvimento do ' ensino técnico e cientifico.

Art. 109. Enquanto os estados e . o Distrito Federal não organizarem o
ensino médio de acõrdo com esta lei, as respectivas escolas continuarão su-
bordinadas à fiscalizaçÃo federal.

Art. 110. Pelo prazo de 5 (cinco) anos, a partir da data da vigência
desta lei, os estabelecimentos particulares de ensino médio terão direito de
dPaão , entre os sistemas de ensino federal e estadual, para fins d4. reco-
nhecimento e fiscalização.

• ,Art. 111. VETADO	 .

Art. 112. Aa universidades e os estabelecimentos isolados de ensino
'superior deverão adaptar seus estatutos ou regimentos às normas da pre-
sente lei, dentro de 180 (cento e oitenta) dias a contar cia publicação desta.

Art. 113. VETADO

Art, 114.- A trahsférência ' do Instituto de 'ensino superior.- de um para
outro mantenedor, quando o patrimônio houver sido constituído no todo ou
em parte por auxnas ofic iais; só se efetivará, depois de aprovado pelos ór-
gãos competentes do Poder Público, de 'onde provierem os recursos, ouvido
o respectivo Conselhe de Educação. -

;-
Art. 115. A ceceia deve estimular a formação de associações de pals'

e professores.
Art. 116. VETADO

Art. 117. Enq tante não houver número bastante de professores licen-
ciados em faculdades de filosofia, e sempre que se reseistre essa falta, a ne.
bilitação a exercicio do magistério será feita por meio de exame de sufi-
ciência AETADO

Art. 118. Enquanto neo • houver número suficiente de profissionais for-
mados pelos cursos especiais de educação técnica, poderão ser aproveitados,
corno professõres de disciplinas específicas do ensino médio técnico, prof is-
sionais liberais de cursos superiores correspondentes eia técnicos diplomadoa'
na especialidade.

Art. 119. Os ta:oneres cargos' públicos federais que forem extintos,
por se tornarem desnecessários em face da presente lei, serão aproveitados
em funções-análogas ou correlatas.

Art. 123. Esta lei data :ire em vigor no ano seguinte ao de sua publi-
cação, revogadas as disaosições em contrário.-

- Beaeilia, 20 de dezembro de 1961; 14Ca da Independência e 73 9 da Re- -
pública.

JOÃO GouLArm•
Tancredo Neves

Alfredo Ne.sser

Mirei° Nolasco

João de Segadas Viana
San . Tiago Dantas •

iValllier Moreira Salte.
Virgílzo Tavora
Armando Monteiro

Antôniá de Oliveira Brito
., A. Franco Montoro

Clovis M. Travesso.
Souto Maior

, Ulysses Guimarães
Gabriel de R. Passo,

LEI N9 -4.018 - DE 16 DE

• DEZEMBRO DE 1961

Modifica a laxa de custeio do Ins-
tituto Brasileiro do Sal, referida na
letra vo o do art. 89 da Lei núme-
ro 3.137, de 13 de maio' de 1957, e
dá outras providências.
O Presidente da República;
Faço saber que o Congresso Nacio-

nal* decreta 'e eu sanciono a seguinte
Lei:	 •

Art. 19 A. taxa de custeio a que
se refere a letra "a" do art. 89 da
Lei número 3.137, de 13 de maio de
1957. passa a ser de 5% (cinco por
cento)s vibre a média dos preços, fi-
xados nas duas zonas Salineiras, de-
finidas rio art. 21 da referida lei.

Art. 29 A declaração da taxa de
que trata o artigo anterior será feita
pelo Conselho Deliberativo do Insti-
tuto Brasileiro do Sal, ao fixar
anualmente os preços do sal, na con-
formidade da letra "g" do art. 79 da
Lei número 3.137; de 13 de maio de
1957.

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Ne 51.372 -D 1, De •

•arzesianõ ei 1961.	 .

Dispõe sóbile cargos, funções, venci-
mentos e -salários .do pessoal das
Empresas de Navegação Maritimer e
Fluvial pertencentes ao Patrimáhio
Nacional ntio incluirias no 'Decreto
719 51.346, de 14' de novembro de
1961, e da outras providências,

(Publicado no Diario Oficial df 22 de
dezembro de 15;61 - Seção I -

Parte I)

	

ReificaçãG	 -
No Anexo II, na Serie Funcional de

Técnico de Administração em Trans-
porte Marítimo, crde se lê;

	

1. Sanehodde Mesquita	 .
. 10.- Guilherme &miando Ledo

Leia-se:
1. Sancho de Mesquita
0. Guilherme' Sarmanho Ledo.

• No Anexo III, na „Série " Funcional
de Oficial de Administração. onde
se lei

2. Plácido Monteiro de Uma

3. Alberico Alves de Lima
• 3. Alberico Alves de Lima

4. João Souza Cavalcante Rocha
Leia-se:

2. Plácido Monteiro de Lima
3. Alberico Alves de Lima
4'. João Souza Cavalcante Rocha,-
No Anexo IX. na Série Funcional

de Conferente de Carga, onde se lê:
31. Idair'do Carmo Albuquerque
46. Raimundo Nonato Coelho de

e'Amarim
Leia-se-

'
•

31. Idnir do 'Carmo Albuquerque -
46 a Raimundo Nonato , Coelho de

,Amorlin
No Anexo XI, ha Série Funcional

de Servente, onde se lê:
1. 'Abilio Mode:o

Leia-se-
'l. Abílio Modesto

No Anexo XII. mesma Série Fun-
cional, onde se

T. José Pinheiro dos Santos

Leia-se:
'7. João Pinheiro - dos Santos _e
No anexo XXXIX. na Série Funcio-

nal de Eletricista Instalador de 29
classe, onde se ié;

2. Manoel Muniz . de Britot
Leia-se:

2. Manoel Isluniz de Brito
No Anexo XLVIII, na Série Fun-

cional de Bombeiro Hidráulico de 19
classe, onde se lês

3. Herundino Avelino de santa
Leia-se: •

•3. Herundino -Avelino de Santana
No Anexo LXXII, na Série Funcio-

nal de Fundidor de 19 classe, onde se
lê:

1. Oliniplo José da Silva Lago
3. Euclides Teófilo do Rosário
3. , Euclides Teofilo do Rosário
4. Francisco Maciel de Souza

Leia-se:.
1. olimpici José da Silva Lago
2. Antonio Teófilo do Rosário

3. Euclides Teófilo do Rosário
4. Francisco Medd de Souza
No Anexo CII, após a Série . Fun-

cional de • Guarda de Vigilância Marí-
tima e Portuária de le classe, acres-
cente-se:	 .

Vencimentos - Cr$ 23.000,00
No Anexo CXV, na Série Funcional

de Operador de Carga e Descarga,
onde se lê:
88. Joso Felix Vital

Leiase•.	 •
88. José Felix. Vital

'Na página 11.320. na 4e coluna, na
119 linha, onde se lê:

c) Contados - Cr$ 33.000,00
Leia-se:

c) Contador .- Cr$ 33.000,00
Na mesma coluna, na 63e linha, onde

se lê:	 '•
ui Aludante de Contador -. Crt"

41.000,00	 "(
Leia-se:	 ,

u) Ajudante de Contador (2) Cie
41.000,00

Na mesma coluna, na 87 linha, ond:
se lê:

6 - Reseny Gomes Pinto
a e


